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Senhor Presidente

GABINETE  DO  CONSELHEIRO

MARCO AURÉLIO BERTAIOLLI
Avenlda Rarigel Pestana, 315, Anexo 1 -3° Andar

(11)  3292-3522 -gcmab@tce.sp.gov.br

São Paulo,19 de agosto de 2024

Nos  termos  do  artigo  2°,  inciso  Xxvll,  d

709/93,   tenho  a   honra  de  encaminhar  a  Vossa

relatívas aos autos em epígrafe.

Transmito,  ao ensejo,

MAS RAMALHO

cópia  de  peças

tinta consideração.

heiro-Presidente em Exercício
Primejra Câmara

de Platjna -SP
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CONSELHEIRO  EDGARD  CAMARGO  FLODFIIGUES

PRIMEIRA CÂMARA DE 06 1 06 1 T3 ITEM  N071

CÂMARA MUNICIPAL -CONTAS ANUAIS -JULGAMENTO

71  TC-006303.989.20-6
Câmara  Municipal:  Platina.
Exercício:  2021.
Presidente:  Edmeia  Maria  Segatelli.
Advogado(s):  Pedro  Paulo  Arantes  Gonçales  Galhardo  (OAB/SP  no  325.920).
Procurador(es)  de Contas:  Rafael  Neubern  Demarchi  Costa.

E±        CONTAS        ANUAIS.        CÂMARA.
MA]omçÃo   Dos   suBsÍDlos   DoS   AGENTEs
POLÍTICOS    EM    PERÍODO    VEDADO    PELA    LEI
COMPLEMENTAR  N°   173/2020.   PRINCÍPI0  DA
ANTERIORIDADE.  POSSIBILIDADE  DE  FIXAÇÃO
E    OBRIGATORIEDADE     DE    SUSPENSÃO     DOS
EFEITOS     FINANCEIROS     NO     EXERCÍCI0     DE
2021.  MULTA.  CONTAS IRREGULARES.

RELATORIO

Apreciam-se   as   Contas   da    MESA   DA   CÂMARA   DE

PLATINA,  relativas  ao  exercício  de  2021.

Diante      das     falhas     apontadas      pela      equipe     de

fiscalízação   (evento   26),   após   notificação   (evento   29),   o   Legíslativo

(evento  50)  e  a  Responsável,   Senhora   Edmeia   Maria  Segatellí   (evento

51),  apresentaram justificativas  e  documentos.

A.1.  PLANEJAMENTO  DAS  POLÍTICAS  PÚBLICAS
-  Realização  das  audiências  públicas  em  dias  úteis  e  horários

que inviabilizam a presença de trabalhadores;
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Defesa   -   Houve   grande   incentivo   da   Edilidade   para   que   a   população

participasse  das  audiências  públicas,  com  divulgação  pcm  meio  do  Diário

Oficial  do  Município  e  do  site  da  Câmara.

-   Falta   de   instituição   de   Comissão   Permanente   de   Finanças,

Orçamento       e       Contabilidade,        à        qual        incumbiria       o

acompahhamehto da execução orçamehtária do Muhicípjo.

Defesa    -    A    aludida    Comissãci    ``paftí.cÍ.pou    afí.vamen£e    das    peças

Orçamentárias do  Município,  exercendo  a  sua  funçãc),  conforme  prevê  a

/eg/.s/ação''.   Para  demonstrar  a   partícipação  e  o  trabalho  do  colegiado,

apresenta  seus  pareceres  nas  peças orçamentárias.

A.3.  CONTROLE INTERNO

-    Necessidade    de    aprimoramento   da    atuação    do    Controle

lnterno.
Defesa  -0 controle  interno  teve  importante  papel  no exerci'cÍo de  2021,

por  resguardar  a  entidade  públíca  por  meio  de  orientações  Preventivas

nas       áreas       contábH,       fjnancei.ra,       econômica       e       patrimonial       e

administratjva,  sempre  com  vjstas  a  atender  os  princípjos  norteadores

da    Admjnistração    pública,    preservar   recursos    e    proteger   os    bens

patrimonjais.  Portanto,  o apontamento  não deve  prevalecer.

B.5.2.  SUBSÍDIOS DOS AGENTES  POLÍTICOS
-  Majoração  do  subsídio  após a  edição  da  Lei  Complementar  no

173/2020,    ocasionando    possível     pagamento    indevido,    no
montante de R$ 41.408,39.

Defesa  -A fixação  dos subsídios  dos agentes  políticos  ocorreu  conforme

estabelece   a    Constituíção,    respeitando    notadamente   o    princípio   da

anterioridade,    a    Lei    Orgânica    do    Municípío    de    Platina,    bem    como

atendendo   aos   critérios   da    Leí   Complementar   n°    173/2020.    A   Leí
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Orgânica   municipal   dispõe   que   o   subsídio   dos  vereadores  será   fixado

pela   Câmara   no   último   ano   da   legisiatura,   até   trinta   dias   antes   das

eleições      municipais,      vigorando      para      a      legislatura      subsequente.

Entendimento   semelhante   consta   do   artigo   29,   VI,    da    Constituição

Federal.    Assim    sendo,    não    houve    infração    a    normas    municipais,

constitucíonais  ou  financeiras.  0  Legislativo  obedeceu  a  Lei  a  orgânica

do  Município,  bem  como  a  Constituição  Federal,  e  apesar  da  Lei  ter  sido

editada  em  2020,  seus  efeitos  só  entraram  em  vigor  a  partir  de janeiro

de   2021,   não   havendo,   pois,   pagamentos   indevidos  ou   ilegalidade   na

majoração,   uma  vez  atendido  o  período  determinado   nas  normas  em

comento.

;í+§TE;;`tí

D.1.   CUMPRIMENTO   DE   DETERMINAÇõES   CONSTITUCI0NAIS   E

LEGAIS  RELACIONADAS À TIUNSPARÊNCIA
-  Págiha  eletrôhica  do órgão  com  acessos duplicados a  respeito

da mesma matéria e divergência de dados divulgados;
-    Falta    de    divulgação    de    informações    no    site/Portal    da

Transparência.

Defesa      -      As      infc)rmações      encontram-se      disponíveís      no      link

Transparêncía  -Contas  Públicas  (docs.  anexos).

E.3.      ATENDIMENTO      À      LEI      ORGÂNICA,      INSTRUçõES      E

RECOMENDAÇÕES  DO TRIBUNAL  DE  CONTAS  D0  ESTADO  DE SÃO

PAULO

- Desatendimento à recomendação desta Corte.

Defesa   -Conforme  já  exposto  no  tópíco  A,1,   não  há  que  se  falar  em

ausêncía   de   Íncentivo   à   participação   popular   nas  audiências   públicas,

uma  vez  que,  conforme  documentos já  anexados  anteriormente,  houve

grande   empenho   da   Origem   para   que   os   cídadãos   participassem   de
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ambas  as  audiências  públicas,  pois  sua  publicidade  ocorreu  por  meio  do

Diário  Oficial  do  Município  e  do  site  da  Câmara.

0  d.   Ministério  Público  de  Contas  (evento  65.i)

opinou  pela  irregularidade  dos  presentes  demonstrativos,  nos termos  do

artigo  33,  inciso  111,  alínea  "b",  com  aplicação  de  multa,  com  fulcro  nos

artigos  36,  parágrafo  único,  e  104,  inciso  ii,  todos  da  Lei  Complementar

Estadual  n°  709/i993,  diante  da  majoração  dos  subsídios  dos  agentes

políticos     em     período     vedado     pelo     artígo     sO,     Ínciso     1,     da     Lei

Complementar      n°       i73/202o.       Propôs,      ainda,      a      emissão      de

recomendaçõesí   e   pediu   que   a   Fiscalização   acompanhe,   em   contas

futuras,   os   apontamentos   levantados   pelo  parque£  acerca   da   fixação

dos  subsídios  mediante  leí  e  da  previsão  de  concessão  de  Revisão  Geral

Anual  aos  vereadores.

Julgamento  dos três  últimos  exercícíos:

i             ltem A.1  -aperieiçoe  o  sístema  de  audlênclas  públicas  visando  à  adequação

de  horários  para  major partlcipação  popular nos  debates  sobre  a  leis  orçamentárias,
em observação ao ar[jgo 48,  §  1°,1,  da  Leí de  Responsabilidade  Fiscal;

ltem A.3  - adote  medidas  concretas  para o efetivo funcionamento do  Controle
lnterno,   sobretudo   com   a   elaboração   de   relatórjos   detalhados   a   fim   de   dar  fiel
cumprimento ao artigo 74,  incisos  1 e 11,  da  CF;

ltem  D.1   -  adeque,  tempestivamente,  o  site  do  Órgão  objetivando  o  integral
atendimento ao disposto na Leí de Acesso à  lnformação.
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TC-006303.989.20-6

VOTO

A  Câmara  atendeu  ao  limite  estabelecido  pelo  artigo

20,  inciso   lIL  ``a",  da   Lei  Complementar  no   101/00   (6%  da   RCL)2  eis

que  as  despesas  com   pessoal  e  reflexos  (R$   1.068.951,07)   atingiram

4,33%  da  Receita  Corrente  Líquida  (R$  24.676.644,93).

Despendeu       o       órgão,       também,       64,80%       da

transferêncía    recebida    no    período    com    folha    de    pagamento,    em

cumprimento  ao  limite  imposto  pelo  §  io  do  artigo  29-A  da  Constituição

Federal,  introduzido  pela  EC  253.

Da   mesma   forma,   o   total   de   gastos   do   Legislativo

alcançou  6,55%  do  somatório  das  receitas  tríbutárias  e  transferências

reaiízadas  no  exercícío  anteríor,  abaixo  do  máxímo  correspondente  aos

7%  estabelecídos  pelo  incjso  1  do  artigo  29-A da  Constítuição  Federal4.

2              Artigo 20. A repartição dos límjtes globais do artigo l9 não poderá exceder os

seguintes percentuais:

111 -na esfera municipal:

a)  6%  (seis  por  cento)   para  o  Legislativo,   incluído  o  Tribunal  de  Contas  do

Município,  quando  houver.

3               Artigo29-A (...)

§  1°  -A  Câmara  Municipal  não  gastarà  mais  de  70%  (setenta  por  cento)  de
sua   receita  com   folha   de   pagamento,   incluído  o  gasto  com   o  subsidio  de  seus
Vereadores.

4               Artigo  29-A.  O  total  da  despesa  do  poder  Legislativo  Municlpal,  incluidos  os

subsidios dos Vereadores e excluídcis os gastos com  inativos,  não poderá ultrapassar
os    seguintes    percentuais,    relativos    ao    somatório    da    receita    tributària    e    das
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Verificou-se,     ainda,     escorreito     recolhimento     dos

encargos  sociais  incidentes  no  período.

Quanto  ao  quadro  de  pessoal,  não foram  constatadas

ocorrências  dignas  de  nota.

Por  outro  lado,  as  impropriedades  apuradas  nos  itens

A.1.   (Plane]amento  das  Políticas  públicas),  A.3  (Controle  interno)  e  D.1

(Transparência),  ensejam  recomendações ao gestor para  que  aperfeiçoe

o  sistema  de  audiências  públicas  visando  à  adequação  de  horários  para

ampliar  a   participação  popular  nos  debates  sobre  a  leis  orçamentárias,

em  observância  ao  artigo  48,  §  10,1,  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal;

adote   medidas   concretas   para   o   efetivo   funcionamento   do   Controle

lnterno,  sobretudo  com  a  elaboração  de  relatórios  detalhados  a  fim  de

dar fiel  cumprimento  ao  artigo  74,  Íncisos  1  e  11,  da  CF;  e  adeque  o  site

do   órgão,   atendendo   integralmente   ao   disposto   na   Leí   de   Acesso   à

lnformaçãci.

As  remunerações  dos  Vereadores  e  do  Presidente  da

Câmara  observaram  os  limites  constitucionais  relacionados  à  receíta  do

Municípío  (artígo  29,  VII,  CF5)  e  aos  subsídíos  dc>s  Deputados  Estaduais6

transferências  previstas  no  §  5Q do  artigo  153  e  nos  artigos  158  e  159,  efetivamente

realizado no exercicio anterior:

1  -7%  (sete  por cento)  para  Municipios  com  população  de  até  100.000  (cem
mll)  habitantes;

5              Vll.  o  total  da  despesa  com  a  remuneração  dos  Vereadores  não  poderá

ultrapassar o  montante de cinco  por cento da  receita do  Municipio;
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VI,  "a'',  da  Constituição  Federal7)  e  do  Prefeito8  (artigo  37,

Popuúião do Mmicpo                 i 3J'06              ,          %                  Vdo, mbI=-lllmmlllllllllll] O"Á5 I

suD.ldio do pí.!iaonta                    1Numeíoaemeô®.i

Dih~mrvklU.l
RS                .C®,CDl     i5ia0%    i                       ii]w,.5iAm.ncí

21

Sub!k]Dmualdoprc.kl.ntp       i  F($             480üC0  i
Vdaí mlxlma p/ Fh5kl®oôe            l  R$             60 J73.40  l
Dmronça tc.ai                                  i R$              12.77a+40  i   Amenoí   i

Vl -o   subsídío   dos   Vereadores   será   fixado   pelas   respectivas   Câmaras
Municipais  em  cada  legislatura  para  a  sub§eqüente,  observado  o  que  dispõe  esta
Constituição,  observados  os  critérios  estabelecidos  na  respectiva  Lei  Orgânica  e  os
seguintes  limites  máximos:

a)    em    Municípios    de    até    dez    mil    habítantes,    o    subsídio    máximo    dos

Vereadores corresponderá a vinte por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;

XI   .   a   remuneração   e   o   subsídío   dos   ocupantes   de   cargos,   funções   e
empregos  públícos  da  administração  direta,  autárquica  e  fundacional,  dos  membros
de   qualquer   dos   Poderes   da   União,   dos   Estados,   do   Distrito   Federal   e   dos
Municípios,  dos  detentores  de  mandato  eletivo  e  dos  demais  agentes  políticos  e  os

proventos,  pensões ou  outra espécie  remuneratória,   percebidos cumulativamente ou
não,  jncluidas  a§  vantagens  pe§soais  ou  de  qualquer  outra  natureza,  não  poderão
exceder o subsídio mensal,  em espécie,  dos  Ministros do  Supremo Tribunal  Federal,
apllcando-se como limlte,  nos  Municípios,  o subsídio do  Prefeito,  e nos  Estados e no

Distrito  Federal,  o  subsídio  mensal  do  Governador  no  âmbito  do  Poder  Executivo,  o
subsídio  dos  Deputados  Estaduais  e  Distritais  no  âmbito  do  Poder  Legislatjvo  e  o

subsidio  dos  Desembargadores  do  Tribunal  de  Justiça,  llmltado  a  noventa  inteiros  e
vinte e cinco centésimos por cento do subsídio  mensal,  em  espécie,  dos  Ministros do
Supremo  Tribunal  Federal,  no  âmbito  do  Poder  Judiclário,  aplicável  este  limite  aos

membros do Mnistério Público,  ao§  Procuradores e aos  Defensores Públicos;
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Porém,    a    majoração    dos    subsídios    dos    agentes

políticos  em  período  vedado  pela  Lei  Complementar  n°  173/2020  obsta

a  aprovação dos  presentes demonstrativos.

No     exercício     em     apreço,     os     vencimentos     dos

mandatários  foram  pagos  nos  termos  da  Lei  Municipal  n°   1.268,  de  i5

de  outubro  de  2020   (evento   12.2).  Tal   norma   promoveu   aumento   na

remuneração,   com   relação   à   legislatura   precedente,   de   modo   que   os

subsídíos  dos  vereadores  passaram  de  R$  2.161,20  para  R$  2.500,00  e

aqueles  do  presidente  do  Legislativo  elevaram-se  de  R$  3.241,82  para

R$  4.000,00.

Ocorre     que     a     Lei     Complementar     n°     173/2020

(Programa  Federatívo  de  Combate  ao  Coronavírus),  em  seu   artigo  sO,

i]°,  proibiu  a  concessão,  pelos  entes  afetados  pela  calamidade  pública,

de   aumento   na   remuneração   de   membros   de   Poder   ou   de   órgão,

servidores  e  empregados  públícos  e  militares,  a  qualquer  título,  até  31

de  dezembro  de  2021.

Nesse    contexto,    a    defesa    argumenta    ter    havido

observância   dos   prazos   previstos   na   Ccmstituição   Federal   (artigo   29,

ic           Artigo8°Nahipótesedequetrataoartigo65daLei  complementarn°  101,de

4  de  maio de 2000,  a  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e os  Municípios  afetados

pela  calamidade  pública decorrente da  pandemia  da  Covld-19 ficam  proibjdos,  até  31
de dezembro de 2021, de:

1  -conceder,  a  qualquer títulc],  vantagem,  aumento,  reajuste ou  adequação de
remuneração  a membros  de  Poder ou  de Órgão,  servidores e empregados  públicos e
militares,  exceto  quando  derivado  de  sentença  judicial  tran§itada  em  julgado  ou  de

determinação legal  anterior à calamidade pública;

9
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ei  Orgânica  Municipal  para  fixação  dos  subsídios  dos  agentes

Com  efeito,  a  aprovação  dos valores  da  remuneração

dos  vereadores  deveria,  necessariamente,  ocorrer  em  consonância  com

o   princípio   da   anterioridade,   portanto,   em   momento   antecedente   ao

término  da   legislatura.   No  entanto,  caberia  à  administração  suspender

os  efeitos  financeiros  da  norma  de  fixação,  durante  o  período  vedado,

em  atenção  às  vedações  trazidas  pelo  programa  federativo  de  combate

à  pandemia.

Tal  é  o  entendimento  exposto  pelo  Conselho  Nacional

de  Presidentes  dos Tribunais  de  Contas  (CNPTC),  na  publicação  ``FÍxação

de  subsídios  de  agentes  políticos  e  a  LC  n°   i73/2020.  Contríbuição  do

CNPTC    ao    Sistema   Tríbunaís   de   Contas''í2.    Igualmente,    o   Superior

ii           Vl-o   subsídio   dos   Vereadores   será   fixado   pelas   respectívas    Câmaras

Municipais  em  cada  legislatura  para  a  subseqüente,  observado  o  que  dispõe  esta
Constituição,  observados  os  critérios  estabelecidos  na  respectiva  Lei  Orgânica  e  os
seguintes  limjtes  máxjmo§:

L=ma.í`=:m5^-.,D^e^q:e.:f~0_rTna?.::?striçpestr?Zídaspe_IaLeicomplementarn°173no2o,

ensn#ha!§enteoariigo8°Mcisol,-impactaramàfixação-óo:-;ui:`íd,-:s.'d;;Y:#Ve's
políticos?

F:  qàu?nn+°brem^Ú!t;'.r.:^ an.d~:!ef t_0±,_  aqu.I  abordado .e  adotado  por  este  Conseiho,t=,:hb.friTn.é_,_n!e_rmme_d!?r:?:_JS_e_us_.d3fensór.esconóó;d:n;,--câ;vorí'tár.c`eviro;v`#'':í
sFu.b+Sr,rid,j:.:.P^od^e^m,S^:^rfffi.a_d±o_S:_pbs.ervpnqoosprócàí_{o:á;;.õ;ns{Ã;çvõ;5F:ãervâ,,

FÊt_:,!_uãa!s_e__3:sJ_L_ei3_o_rgJÊnica_:.Toqa_via_popááráh--;u;_:s-r-:;::u'tí:u£s;J|uaf'agér.e:Í.!i^ç]ã_o_c_:!_ti!fs  no  anigo  so  da  Lc  no' i73no2o -;i;o -áeji#-:e;.U;=;tãJ:S  ::
período posterior.

9^u   S^e!a,^,9£:a_  g?_?ue   defpndem _esse   posicionamento,   o   ato   pode   serplr7a!;.and.o;  o_s"e_f_eitoaso  fin_a_n_cF`iros  é  que  fi,cam  5uspé;s;s -átã-'3 ,-,, i;ão2r,vu,vLóun'0
1,7_:2_oL2_o_,,J_a_:i_g_o|_  P:.,    p?put), .  m.as  ' a    restriçió -'Si  -ii,ic_à-;;é;::vLaós`Lãnt':s
reconhe^cj.q_a.mf.nteatingidpspeiadeciaraçãod;caiamidad'eÃúbiiE'ã.

9:!er_9i:Ze:i__9y_e_ntualrÊnte   po_dé  haver  um   ente  'féáé;;áo,   (em   2o2o   ummunicípio,  mais precisamente)  que  não necessite subméte;:i. =-:5s;.;ãsi-riv*, U;;r
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TRIBUNAL DE CONTAS  DO  ESTADO  DE SÃO  PAULO
GABINETE  DO  CONSELHEIR0  EDGARD  CAMARGO  RODRIGUES

Justiçaí3  reverteu  decisão judicial  que  suspendia  acórdão  da

Corte   de   Contas   do   Rio   Grande   do   Norte,   o   qual   havia   impedido   a

fixação   de   novo   subsídio   mensal   aos   vereadores   para   a   legislatura

2021/2024.  De  acordo  com  o  E.  STJ:  ``c/e[erm/r}ação  /Í.m/.nar para  que  sej.a

suspenso   o   acórdão   do   TCE/RN,   que   impedia   a   fixação   de   novo   subsídio

mensal  aos  vereadores  da  municipalidade  em  questão  para  a  legjslatura  de

2021/2024   tem   real   possibilidade   de   caLJsar   grave   lesão   à   ordem   pública.

Considera-se,  para  tanto,  a  grave  ofensa  à  Lei de  Responsabilidade  Fiscal  (LCE

no     i73/2o2o),    já     que    esta     veda     expressamente    qualquer    aumento

remuneratório  para  agentes  públicos  até  31  de  dezembro  de  202i,  conforme

se  verifica  nci  artigo  8°,1,  do  textci  da  lei,  que  cito:  (...)".

Concluí-se,     assim,     que     a     Edilidade     incorreu     em

irregularidade,    infringindo   o   artigo   sO,   1]4,   da    Lei   Complementar   n°

não estar abrangido pela calamidade declarada.  Essa posição parece mais acertada,

pois  não  admite  a  aplicação  conjugada  do  artigo  21   da  LRF  e  do  arijgo  8°  da  Lei
Complementar n° 173/2020 após 31112/2021.

Vele_Iembrar que  o  artigo  8°,  §  3°  da  LC  n°  173/2020  dispõe  que  a  LD0  e  a
L_9Ê..p?P?rão cpnter^^!is_po§itiv.os e au_torizações que versem sodre as. vedações neie
c_ontid.a_sL!no a!igo 8:),. ,|^odma^v!i?.,. os e!eitos somente poderão ser implementádos após
a        daía        de        3J//2A02/".        Disponível        em.'        htt
content/u loads/2020/1
Subs%C3%A

0/Cariilha-CN
Ddios-e-a- LC-n%C2%BA-

s..llwww.cm tcbr.or
%C3%A3o-de-

f,  acesso em  15 de maio de 2023.

3            STJ, juízo  monocrático,  SS  3365 / RN,  Min.  Humbeho  Mariins, j.  31/12/2021.  A

aludida suspensão da segurança foi  confirmada pela Corle  Especial  do STJ  em sede
de  agravo  interno  em  10/06/2022:  STJ,  Corte  Especial,  Aglnt  na  SS  3365  /  RN,  rel.

Min.  Humberto Martjns, j.10/06/2022.

H           Artigo8° Na hipótese deque trata oahigo65 da Lei complementar n°  101, de

4  de  maio  de 2000,  a  União,  os  Estado§,  o  Distrito  Federal e os  Municípios  afetados

pela calamidade  pública decorrente da  pandemia  da  Covid-19 ficam  proibidos,  até  31
de dezembro de 2021, de:

1. conceder,  a qualquer título,  vantagem,  aumento,  reajuste  ou  adequação de
remuneração a  membros de  Poder ou  de Órgão,  servidores  e empregados  públicos  e

11
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GABINETE  DO CONSELHEIRO  EDGARD  CAMARGO  RODRIGUES

173/2020.   Contudo,   conforme   exposto   pelo   d.    Ministério   Público   de

Contas,   a   lei   de   fixação   foi   analisada   pela   Fiscalização   (evento   26.3)

sem  que  tenha  havido  apontamento  quanto  à  inobservância  da  aludida

legislação    complementar,     razão     pela     qual     deixo     de    condenar    a

ordenadora  de  despesas à  restituição  dos  valores  pagos a  maior]5.

Por  fim,   caberá   à   Fiscalização   verificar,   na   próxima

visita    /'n    /oco,    as    questões    levantadas    pelo    parquet,    relativas    ao

instrumento   adotado   para   fixação   dos   subsídios   dos   vereadores   e   à

previsão  de  concessão  de  revísão  anual  aos  agentes  polítícos.

Nestas   circunstâncías,   acompanho   manifestação   do

d.   Ministério   Público  e  Voto  pela  irregularidade  das  Contas  da   MESA

DA  CÂMARA  DE  PLATINA,  relativas  ao  exercício  de  2021,  nos  termos  do

artigo   33,   incíso   111,   ``b'',   da   Lei   Complementar   no   709/93,   e   aplico

multa  à  Responsável,  Senhora  Edmeia  Maria  Segatelli,  no  valor  de  180

(cento  e  oitenta)   UFESPs,   com   fundamento   nos  artigos  36,   parágrafo

único,  e  104,  inciso  11,  do  mesmo  djploma  legal.

GCECR
CMB

mjljtares,

determinação legal  anterior à calamidade pública;
exceto  quando  derivado  de  sentença  judicial  transitada  em  julgado  ou  de
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Tribunal de Contas

do E§tado dô Sao Paulo

GABINETE  DO CONSELHEIRO

EDGARD CAMARGO RODRIGUES
Avenicla  Rangel  Pestana,  315, Anexo  1  -3° Andar

(11 ) 3292-3662
gcecr@tce.sp.gov.t)r

ACÓRDÃO

TC-006303.989.ZO-6

Câmara  Municipal:  Platina.

Exercício:  2021.

Presidente:  Edmeia  Maria  Segatelli.

Advogados:   Pedro   Paulo   Arantes   Gonçales   Galhardo   (OAB/SP   no

325.920).

EMENTA:  CONTAS  ANUAIS.  CÂMARA.  MAJORAÇÃO  DOS
SUBSÍDIOS   DOS   AGENTES   POLÍTICOS   EM   PERÍODO
VEDADO    PELA    LEI    COMPLEMENTAR    N°     173/2020.
PFLINCÍPIO   DA   ANTERIOIUDADE.   POSSIBILIDADE   DE
FIXAÇÃO   E   OBRIGATOIUEDADE   DE   SUSPENSÃO   DOS
EFEITOS    FINANCEIROS     NO     EXERCÍCIO     DE     2021.
MULTA.  CONTAS IRREGULARES.

A  Egrégia  Primeira  Câmara  do Tribunal  de Contas  do  Estado

de  São  Paulo,  em  sessão  realizada  em  06  de junho  de  2023,  pelo  voto

dos  Conselheiros  Edgard  Camargo  Rodrigues,   Relator,  Antonio  Roque

Citadini,  Presidente,  e  Dimas  Ramalho,  nos  termos  do  artigo  33,  inciso

111,    alínea   ``b'',    da    Lei    Complementar    n°    709/93,    decidiu   julgar

irregulares  as  contas  da  MESA  DA  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  PLATINA,

relativas  ao  exercício  de  2021.

Decidiu,    outrossim,    com    fundamento    nos    artigos    36,

parágrafo    úníco,    e    104,    inciso   il,    do    mencionado   diploma    legal,



Tribunal de Contas
do Esüado de São Paulo

GABINETE  DO  CONSELHEIRO

EDGARD CAIVIARGO RODRIGUES
Avenida  Rangel  Pestana.  315, Anexo  1  -3° Andar

(11)  3292-3Ô62

gcecr@tce.sp.gov br

aplicar à  responsável,  Senhora  Edmeia  Maria  Segatelli,  multa  no  valor

de  180  (cento  e  oitenta)  UFESPs.

Determinou,    por    fim,    à    Fiscalização    competente    que

verifique,   na   próxíma   inspeção   in   loco,   as  questões  levantadas  pelo

Parquet,  relativas  ao  instrumento  adotado  para  fixação  dos  subsídios

dos   vereadores   e   à   previsão   de   concessão   de   revisão   anual   aos

agentes  políticcis.

0   processo   eletrônico   ficará   dísponível   aos   interessados

para  vista,  independentemente  de  requerimento,  medíante  cadastro  no

sistema.

Publique-se.

Sala  das Sessões,  06 de junho de  2023.

Antonio Roque Citadini -Presidente

Edgard Camargo Rodrigues - Relator

TC-006303.989.20-6
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TRIBUNAL PLENO                 SESSÃO DE 24/07/2024                   lTENS 025 E 026

25 TC-013209.989.23-5  (ref.  TC-006303.989.20-6)

Recorrente(s):  Câmara  Municipal de  Platina.
Assunto: Contas Anuais da Câmara Municipal de Platina,  relativas ao exercício
de 2021.
Responsável(is):  Edmeia Maria Segatew  (Presidente da Câmara).
Em  Julgamento:  Recurso  Ordinário  interposto  contra  acórdão  da  E   Primeira
Câmara,   publicado   no   DOE-TCESP   de   03/07/23,   que  iulgou   irregulares   as
contas,  com fundamento  no  artigo  33,  inciso  111,  alínea  "b",  da  Lei Complementar
n° 7o9/93,  aplicando multa  no valor de  180  UFESPs  à  responsável,  nos termos
do  artigo  104,  inciso  11,  do  mesmo  Diploma  Legal.
Advogado(s):  Pedro Paulo Arantes Gonçales Galhardo (OAB/SP n° 325 920).
Procurador(es) de Contas:  Rafael Neubern Demarchi Costa.
Fiscalização atual:  UR-4.

26 TC-017413 989.23-7 (ref.  TC-006303 989 20-6)
Recorrente(s):  Edmeia Maria Segatelli -Ex-Presidente da Câmara Municipal de
Platina.

Assunto:  Contas Anuais da Câmara  Municipal de Platina,  relativas ao exercício
de  2021.
Responsável(is):  Edmeia  Maria Segatelli  (Presidente da Câmara).
Em  Julgamento:  Recurso  Ordinário  interposto  contra  acórdão  da  E.  Primeira
Câmara,   publicado   no   DOE-TCESP   de   03/07/23,   que  julgou   irregulares   as
contas,  com fundamento  no  artigo 33,  inciso  111,  alinea "b",  da  Lei  Complementar
n° 709/93,  aplicando multa  no valcir de  180  UFESPs à  responsável,  nos termos
do artigo  104,  inciso  11,  do  mesmo  Diploma  Legal.
Advogado(s):  Pedro  Paulo Arantes Gonçales Galhardo (OAB/SP n° 325.920).
Procurador(es) de Contas:  Rafael Neubern Demarchi Costa
Fiscalização atual:  UR-4.

Em   exame   os   Recursos   Ordjnários   interpostos   pela   Câmara

Municipal de Platina e pela Sra. Edméia Maria Segatelli, Presidente à época,

contra  a  r.  decisão  da  E.   Primeira  Câmara  desta  Corte  que,  em  sessão  de

06/06/231,  julgou  irregulares  as  contas  de  2021   daquela  Edilidade,   com

aplicação  de  multa  no  valor  de  180  UFESPs  à  responsável,  tendo  em  vista  a

majoração  dos  subsídios  dos  agentes  políticos  em   período  vedado  pela   Lei

Complementar Federal n°  173/2020.

t  A  E.  Primeira Câmara,  em  Sessão do dia  06.06.23 estava  composta  pelos e   CDnselheiros  Edgard  Camargo  Rodrigues
-Relator,  Antônio  F`oqiie  Citadini  -Presidente,  e  Dimas  Ramalho.

1
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Segundo entendimento do Colegiado,  a fixação de subsídios para

a  legism  de  2021   a  2024,  embora  amparada  na  regra  da  anterioridade

consagrada  pelo ah  29,  Vl,  da Constituição Federal,  não poderia ter culminado

em  efeitos  financeiros  concretos  para  o  ano  de  2021,  ante  às  proibições  que

constavam do  art.  8° do  Programa  Federativo de  Enfrentamento da  Pandemia,

donde   caberia   à   Administração   suspender   os   pagamentos   dessa   quantia

aumentada.

Pontuou,     ainda,     que     tal     posição     se     coaduna     com     as

recomendaçõesemanadaspeloConselhoNacionaldePresidentesdeTribunais

de Contas e com o decidido pelo Superior Tribunal de Justiça na análise de Caso

análogo,    considerando    o    perigo   de    grave    lesão    às    normas   da    Lei    de

Responsabilidade Fiscal.

0   v.   Acórdão   foi   publicado   em   03/07/23   (evento   n°   85   do   TC-

63o3.989.2o-6), e os  recursos protocolados nesta  E   Corte em 27/06/232.

Em  síntese,  os  recorrentes  defenderam  que  o  caso  ora  debatido

não violou  os termos  da  Lei Complementar n°  173/2020,  uma  vez que  a  norma

não  impediu  o  Parlamento  de  fixar  o  subsídio  dos  agentes  políticos,  por  ser

prcicedimento  que  se  ancora  no  princípio  constitucional  da  anterioridade  e  nas

dispo§ições da  Lei Orgânica  Municipal.

Djsseram que o ato fixatório observou todos os critérios normativos

vigentes e que não pode ser caracterizado cc)mo vantagem, aumento ou reajuste

que    implique   em    desaprovação    das   contas,    lembrando    que    não    houve

impugnação   da   matéria   quando   da   análise   preliminar   dos   novos   padrões

remuneratórios.

Pedem,   assim,   que   as   contas   sejam   julgadas   regulares,   ou,

subsidiaríamente,  que  seja  cancelada  multa  imposta  à  recorrente,  já  que  não

caracterizado ato doloso que  resultasse em  prejuízo ao erário

2 Por equivoco formal, juntou-se  iniciâlmenle o  apelo da  Sra   Edméia  Maria  Segatelli  no  evento  12 do TC-13209  989  23-

5,  situação  regularizada  em 28/08/23  com  a  protocolização do TC-174i 3  989 23-7  (evento 87 do TC-6303.989 20-6),  em
atenção  à  notificação  feita  por  meio  do  r   Despacho  da  Presidência  constante  do  evento  14.1  do  TC-13209.989  23-5,

para  autuar siJa  pretensão  de foma  autônoma   Portanto  a tempestividade  pode  ser aferida a  partir da  data  de  autuação
do  TC-13209.989 23-5.  qual  seia,  27/06/2023

2
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Ministério  Público  de  Contas  oplnou   pelo  desprovimento  dos

apelos,  repisando  que  a  Lei  Complementar n°  173/2020 vedava  a  produção  de

efeitosfinanceirosdecorrentesdamaioraçãodesubsíd'iosduranteoanode2021

elembrandoqueasdúvidasrelativasàmatériaiáhaviamsidodirimidasemsede

de  consultas  respondidas   pelo  e.   Plenário,   cuia  orientação   não  destoou  do

entendimento firmado  no  âmbito do e   STJ  (eventos 43 do TC-oi32o9 989 23-5 e 26 do

TC-017413.989.23-7).

Secretaria-Diretoria    Geral    tampouco    vislumbrou    elementos

capazes de superar a  irregularidade  delineada,  pontuando que  a  norma federal

obstava qualquer tipo de  majoração  remuneratória  nos órgãos públicos e que a

multa  aplicada  decorreu  de  ofensa  objetiva  a  dispositivos  legais,  posicionando-

sepelonãoprovimento(eventos5odoTC-oi32og98923-5e33doTC-017413989.23-7).

É  o  relatório.

GC-26/15
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Processo no:

Assunto:

Responsável:

Advogado:

Em  Exame:

Processo no:

Assunto:

Responsável:

Advogado:

Em  Exame:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GCCCM -Gabinete da Conselheira Cristiana de Castro Morae§

GCCCM

-SESSÃODE24/07/2024   -           lTENS025E026

TC-13209.989.23-5 (ref. TC-6303.989.20ó)

ContasAnuaisdaCâmaraMunicipaldePlatina,relativas
ao exercício de 2021.

Edméia Maria Segatelli -Presidente da Câmara à época.

Pedro    Paulo   Arantes    Gonçales    Galhardo   (OAB/SP
325.920).

Recurso Ordinário interposto pela Câmara Municipal de
Platina,  em  face  da  r.  decisão  da  E.  Primeira  Câmara
desta Corte.

TC-17413.989.23-7 (ref. TC-6303.989.20-6)

Contas Anuais da Câmara Municipal de Platina, relativas
ao exercício de 2021.

Edméia Maria Segatelli -Presidente da Câmara à época.

Pedro    Paulo   Arantes    Gonçales    Galhardo   (OAB/SP
325.920).

Recurso  Ordinário  interposto  pela  Sra.  Edméia  Maria
Segatelli,    Ex-Presidente    da    Câmara    Municipal    de
Platina,  em  face  da  r.  decisão  da  E.  Primeira  Câmara
desta Corte.

EMENTA: RECURSOS ORDINÁRIOS. CONTAS ANUAIS. CÂMARA.
SUBsiDIOS   DOS  AGENTES   POLÍTICOS.   FIXAÇÂO   IVIAJORADA
APÓS   0    INÍCIO    DA   VIGÊNCIA    DA   LEI   COMPLEMENTAR   N°
173/2020.    RENOVAÇÃO    DO    ESTADO    DE    CALAIvllDADE    NO
MUNICÍPIO.  PRODUÇÃO  E  EFEITOS  FINANCEIROS CONCRETOS
NO     EXERcicIO.     IMPOSSIBILIDADE.     PRECEDENTES     DESTA
CORTE       E       DO       PODER       JUDICIÁRIO.       CONHECIMENTO.
DESPROVIMENTO.
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Em  preliminar,

Conheço dos recursos, porque os pressupostos de admissibilidade

estão presentes, uma vez que as peças são adequadas, há legitimidade e natural

interesse de agir,  bem  como,  as suas interposições foram tempestivas  Íacórdão

publicado em 03/OIR3 -recursos interpostos em 27/06123).

No mérito.

A   irregularidade   das   contas   do   exercício   de   2021   da   Câmara

Municipal de  Platina foi desencadeada em face da  majoração dos subsídios dos

agentes   políticos   em   período   vedado   pela   Lei   Complementar   Federal   n°

173/2020,  conforme disposto no seu  anigo 8°,  i3

De  acordo  com  a   Fiscalização,  os  vencimentos  dos  Edis  foram

fixados pela  Lej Municipal n°  1268, de  15/10/20, sendo que tal norma promoveu

aumento  na  remuneração,  com  relação à  legislatura  precedente,  de  modo  que

os subsídios dos vereadores  passaram  de  R$  2.161,20  para  R$ 2.500,00 e  do

Presidente de R$ 3.241,82  para  R$ 4 000,00

Face    ao    constante    dos    autos    e    considerando    as    normas

publicadas,  foi  possível  constatar  que  o  Município  de  Platina  emitiu  o  Decretc)

Municipal n° 1.727, de 02 de abril de 2020, declarando a situação cle calamidade

pública.

No   exercício   de   2020,    referido   Decreto   foi   reconhecido   pela

ALESP,  por  meio  do  Decreto  Legislativo  n.  2.495/20,  conferindo  os  efeitos  até

31/12/2020,  conforme seu artigo 8°,  validando,  portanto,  o disposto  no artigo 65

da Lei de Responsabilidade Fiscal,  bem como no ariigo 8° da Lei Complementar

n_   173/20.

3 An   8°  Na  hipótese  de  que  trata  o  ari   65  da  Lei  Complementar ri°  iol ,  de 4  de  maw  de  200q  a  União,  os  Eslados.  o

Distrito  Fedeíst  e  os  Municípias  afetados  pela  calamldade  pública  docorronto  da  pandomia  da  Covid"  flcam
proibldos, até 31  de dez®mbro d® 2021, de
1  -coiicodor, a qualquor Ü"  vantagem  aumento,  reajuste ou  adequaçáo de remuneração a  membros de Poder ou
cie  órgão,  8ervidores  e  empregados  publicos  e  militare§,  exceto  quando  derivado  de  sentença  iudicial  transitada  em

iulgado  ou  de  determinação legal anterior à  calamidade  pública,

5
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Em  2021,  houve  a  renovação  do  decreto  de  calamidade  pública

pelo   Municípm   de   Platina   junto   à   ALESP,   conforme   se   extrai   do   Decreto

Legislativo  Estadual  n   2 502/2021,  com  informação  atualizada em  15/12/20214

pelaAssembleia,tendooatolegaldescrito,emseuartigo5°,quedeveriam"ÊÊLr

da Le'' iemenúíai Federa| no  173 de 27 de maiod& 202U'

A  norma federal de  enfrentamento  à  pandemia  não  deixa  dúvidas

quantoàvedaçãodepagamentosdessanatureza,aoproibmosentesfederados

de  conceder,  a qualquer título,  vantagem,  aumento,  reajuste ou  adequação de

remuneração   no   período  compreendido  entre  28/05/2020   e  31/12/2021,   em

decorrência da calamidade pública decretada diante da pandemia de COVID-19,

matéria,   aliás,   pacificada   pelo   Plenário   desta   Corte   por   meio   de   Consulta

4  htti]5 //www.al,si).aoy  br/Dropositura/?id=1000365717
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ao reajustamento de salários.

Ademais, como bem destacou a SDG.

Não  se questionou  a qualquer momento,  como insistem  em  sustentar
os  recorrentes,  eventual dissonância com  o  princípio da anterioridade

g:sf;xea.Çcãão.d:ÍÍ:±ÍÉ::::Ê%::!:::::í::::i±Ê:Í;Ê:Í:ÊÍ::::f:
trazidas defederativo

qualquer  aumento

Íã::jíS;iaróríãi;Ê:Í:Í=Lje;ie-s 'búbiicos a.té 3i  de dezembro de 202i   (gn)
proibia  expressamenteçQmbate  à  oandemia,  que

Vale  ressaltar que a  referida situação se mostra convergente com

o  entendimento  assentado  pelo e.  Plenário  desta  Corte  quanto  à  incidência da

LC  n°   173/2020,   inclusive  com   relação  aos  subsídios  dos  agentes  políticos,

confome  decisões  proferidas   nos  processos  TC-016671.989 22-6  (Sessão  de

15/03/2023,  relator  Conselheiro  Renato  Mar[in§  Costa),   TC-023987.989.22-5  (Sessão  de

29/05/2024,     relator    Conselheiro     Marco    Aurélio     Bertaiolli)     e     TC-016494.989.23-8,

colhendo-se desse último passagem de interesse

3.2.  De ini.cio, relembro que a reprovação dos demonstrativos decorreu
não  apenas  do  atropelci  a  vedação  contida  na  Lei  Complementar  n°
173/2020,  que estabeleceu  o  Programa  Federativo de  Enfrentamento
ao  Coronavírus,  cujo  art.  8°  proibiu,  até  31   de  dezembro  de  2021,  a
concessão  de  vantagens,   aumentos,   reajustes  ou   adequações  de
remuneração   a   membros   de    Poder   ou   de   Órgãci,    servidores   e
empregados públicos e miljtares.
Pesou para a decisão da Segunda Câmara a coriduta do  responsável
pelas  contas,  que  ignorou  recomendação administrativa  do  Ministério
Público  Estadual  e  atuc>u  com falta  de zelo  ao autorizar o  pagamento
dos valores majorados após  uma série de eventos que resultaram  na
elevação  do§  subsídios  dos vereadores.  Reproduzo  abaixo trecho  do
voto  condutor  da  decisão  recorrida  que  traz  de  maneira  objetiva  o
contexto que compromete a gestão da Câmara no exercício de 2021 :

A Resolução n°  1/2020,  de 28 de abril de 2020, fixou a  remuneração
da  Vereança  em  R$  2 400,00,  sem  distinção  para  ci  Presidente  da

Íoag.Í:3:A#9díeí.:=:eío:::ÊÍÊÍ:zíãe:dfi;;:a:d;a:o::Ê:easI::açíe:f;:::Ê#:r:u2:0:2,:'Íuoz:Í
o subsídio para  R$ 2.180,00 e revogava a  norma anterior.
Com base em denúncia formulada por integrante da Casa Legislativa,
o  D    Ministério  Público  Estadual  instaurou  lnquérito  Civil  e  expediu
recomendação administrativa ao Presidente da Edilidade para que se
abstivesse de ações ou providências que culminassem na maioração
dos   vencimentos   dos   Agentes   Políticos   Municipais,   jncluídos   os
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destinados ao Prefeho e Vice-Prefieno. Tal documentação foi recebida
pelo Presidente em 25/6/20.
(.._)

Tanto o  Estado de  São  Paub quanto a  municipalM]ade estavam  sob
cG efeftos da decretação de calamk]ade pública. Ademais, a incerteza
causada  pelos  efenós  nefastos  da  Pander"a  permeava  todos  os
aspectos da vida cotidiana daciuele turbulento exercício
0 Administrador aaiu no mínimo com falta de zelo ao autorizar o
Daaamento   de   subsidios   maiorados.   mesrno   com   o   alerta
exDedido  Delo  D.  Ministério  Público  Estadual.  do disDosto  na iá
citada   Lti   n°   173/2020   e   de   toda   §ituacão   fátíca   adversa
enfrentada Dor todos.

(Prcicesso   TCÚ16495.989.23-8.   Acórdão   do  e.   Tribunal   Pleno,   em
sessão  de  07/02/2024.   ReLator  Conselheiro  Djrnas  Ramalho.   DOE-
TCESP de 11m32024.  Grrfos e negmcw5 do onginal)

Também  se pode  mencionar que  não foram  outras as conclusões

do  e   Tribunal  de  Justiça  de  São  Paulo  ao  se  defrontar com  o  pagamento  de

subsídíos majorados durante a vigência da  Lei Complementar n°  173/2020:

A Lei Municipal n° 2011/2020 e a F`esolução n° 07/2020 apresentam os
seguintes dispositivos:

Ah:!gp ln°_-_P Subsíd,io mensal do Preferio Municipal de São João das

P::ashp°mna{en:.:^erÀá^n.°mv91°:r.dhe.PU400ó,qó.7ójãt-oÊ:;riT#iuS,Priaôragn°9?andato de 2021  à 2024, que se inicià;á eri -ói  dó ;;;Jk
de 2021.
A,:§gn°ri2a..-np.S.UDb^S!!!O^m~=:±Seldo.Vice-P_PfeitoMunicipaldesão
Jn::nohdoan:^guga,E`on_t?5;s_e±_n_o,S,ó;óg`_ã-{í.véó'tiô`õírqau'atu%:fiue
qe::#fnrit=.3aa,js!'rip^a:a^.0,manda{o-d;ãóiíà'.iíõ:ãí:VqJveusa:';n,':'Í:reà
em 01  de janeiro de 2021.

'._/

AMri:%:cÍ:=,.°me::£je%rieadrienm^=!9=.to_e.IP!IVodopoderLegislativo

T#2nícíàpa2'ó2n4a#£Uraá/j,!,a.d.e,!~e:á.§Ló_-n,tF5:pói;t;:o;p;aurar:::g;s£a%%'Vd°e22o42áoÀ#ot2d4ó,:a#,,eusq:ajrm:ãnÊ£roeya£::j,:suã,#,=£dodnLoe3:£:artudreaRdse.

;;píen:ti:;áa::jj:câeií,iÉ3:g:efÉ:n?j:i:g:;:dí:n;t:.:,'3;E;e;roz:o:;q:;vuã:::!u*:j;f:e;c:,Í
(Covm9),alterouaLeiComplementarn°101,de4demaiode2000,
e deu outras providências

Aft   8° Na  hipótese de que  trata  o art.  65 da  Lei  Complementar n°
101,de4demaiode2000,aUnião,osEstados,oDistritoFederal
e  os  Municípios  afetados  pela  calamidade  públjca  decorrente  da
pandemia  da  Covid-19  ficam  proibidos,   até  31   de  dezembro  de
2021,  de.

8
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1  -  conceder,   a  qualquer  t(tulo,   vantagem,   aiimento,   reajuste  ou
adequação  de  remuneração  a  membros  de  Poder  ou  de  Órgão,
servidores   e   empregados   públicos   e   militares,   exceto   quando
derivado   de    sentença   iudicial    transitada    em   julgado    ou    de
deteminação legal anterior à calamiclade pública,

43.2021.8.26.0185.    Relator:    Desembargador    Eduardo    Prataviera
Órgão  Julgador:  5a  Câmara  de  Direito  Público.   Data  de  julgamento
16/10/2023   DJE de 20/10/2023.  Destaques acrescidos)

Nesses    termos,    a    situação    fática    delineada    e    o    repertório

jurisprudencial  mencionado  não  me  aninam  a  rever as  conclusões  assentadas

pelo  Colegiado  a  quo,   restando   igualmente   infrutífero  o  pleito  da  autoridade

apelante  para  afastamento  da  multa  cominada,  já  que  o  voto  recorrido  bem

aclarou  sua fundamentação nos amgos 36,  Parágrafo  Único,  e  104,  inciso  11,  da

Lei  Complementar n°  709/93,  ante flagrante  infringência  ao  dispositivo  legal  do

artigo  8°,   i,   da   Lei  Complementar  Federal  n°   173/2020,   estando  o  quanfum

arbitrado,  de  180  UFESPs,  compatível com  a gravidade da conduta.

Desta forma,  acompanho as manifestações convergentes de MPC

eSDGvotopelojmpiovimL±±±gdosrecursosordináriosinterpostos,mantendo-

se,  por consequência, a decisão proferida em todos os seus termos

GC-26/15



TRIBUNAL DE CONTAS  DO ESTADO  DE  SÃO PAULO
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TC-013209.989.23-5 (ref. TC-006303.989.20-6)

Recorrente(s):  Câmara Municipal de  Platina

Assunto:ContasAnuaisdaCâmaraMunicipaldePlatina,relativasaoexercícm

de 2021.

Responsável(is):  Edmeía  Maria Segatelli  (Presidente da Câmara).

Em  Julgamento:  Recurso  Ordinário  interposto  contra  acórdão  da  E.  Primeira

Câmara,   publicado   no   DOE-TCESP   de   03/07/23,   que  julgou   irregulares   as

contas,  com fundamento  no artigo 33,  inciso  111,  alínea  "b",  da  Lei  Complementar

n° 709/93,  aplicando  multa  no valc)r de  180  UFESPs à  responsável,  nos termos

do  artigo  104,  incisc>  11,  do  mesmo  Diploma  Legal.

Advogaclo(s):  Pedro  Paulo Arantes Gonçales Galhardo (OAB/SP  n° 325.920).

Procurador(es) de Contas:  Rafael Neubern Demarchi Costa.

TC-017413.989.23-7 (ref. TC-006303.989,20J6)

Recorrente(s):  Edmeia Maria Segatelli -Ex-Presidente da Câmara Municipal de

Platina.

Assunto: Contas Anuais da Câmara  Municjpal de Platina,  relativas ao exercício

de  2021 _

Responsável(is):  Edmeia  Maria Segatelli  (Presidente da Câmara).

Em  Julgamento:  Recurso  Ordinário  interposto  contra  acórdão  da  E.  Primeira

Câmara,   publicado   no   DOE-TCESP   de   03/07/23,   que  julgou   irregulares   as

contas,  com fundamento  no artigo 33,  inciso  111,  alínea  "b",  da  Lei Complementar

n° 709/93,  aplicando multa  no valor de  180  UFESPs à  responsável,  nos termos

do  artigo  104,  inciso  11,  do  mesmo  Diploma  Legal

Advogado(s):  Pedro  Paulo Arantes Gonçales Galhardo (OAB/SP n° 325.920).

Procurador(es) de Contas:  Rafael Neubern  Demarchi Costa.

EMENTA:       RECURSOS       ORDINÁRIOS.       CONTAS
ANUAIS.     CÂMARA.     SUBSÍDIOS     DOS     AGENTES
POLÍTICOS. FIXAÇÃÓ MAJORADA APóS 0 INíCIO DA

ENDEREÇO:    Av.   Rangel   Pestana,  315 PrédioAnexo   -Centro -SP  -CEP  01017-906
PABX3292-3266    -lNTERNET  wwwtcespgovbr



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE  DA CONSELHEIRA CRISTIANA DE CASTRO  MORAES

VIGÊNCIA   DA   LEI   COMPLEMENTAR   N°   173/2020.
RENOVAÇÃO    DO   ESTADO    DE   CALAMIDADE    NO

¥gNtcáEiToóspR£oDUÊ£gR:ÍcEàFiT,3àoFá!rBT:,5iARgEs.
PRECEDENTES     DESTA     CORTE     E     DO     PODER
JUDICIÁRIO. CONHECIMENTO. DESPROVIMENTO.

Vistos,  relatados e discutidos os autos.

Acorda  o  E   Tribunal  Pleno  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de

São  Paulo,  em  Sessão  de  24  de  iulho  de  2024,   pelo  voto  da  Conselhem

CristianadeCastroMoraes,Relatora,dosConselheirosAntonioRoqueCitadinL

Dimas   Ramalho,   Sidney   Estanislau   Beraldo   e   Marco  Aurélio   Bertaiom   e  do

AuditorSubstitutodeConselheiroAntonioCarlosdosSantos,preliminarmente,

conhecerdosRecursosOrdináriose,quantoaomérito,anteoexpostonovoto,

inserido aos autos,  negar-lhes provimento,  mantendo-se, por consequência, a

decisão proferida em tcidos os seus termos.

Em  se  tratando  de  procedimento  eletrônico,  na  conformidade  da

Resolução n° 01/2011,  o  relatório e voto,  bem como os demais documentos que

compõem  os autos,  poderão ser consultados,  mediante regular cadastramento,

no Sistema de  Processo  Eletrônicc) -e-TCESP,  na  páginawww.tce.s ov.br.

Presente   a    Dra.    Letícia    Formoso    Delsin    Matuck    Feres,    DD.

Representante do Ministério  Público de Contas.

Publique-se.

São Paulo,  31  de julho de 2024

RENATO MARTINS COSTA -Presidente

CRISTIANA DE CASTRO MORAES -Relatora

CGCCCM-33

ENDEREÇO:    Av    Rangel   Pestana,  315   -PrédioAnexo   -Centro -SP -CEP 01017-906
PABX  3292-3266    -lNTERNET.  wwwtcx3spgovbr
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CERTIDÃO

00013209.989.23-5
•   CAMARA      MUNICIPAL      DE      PLATINA      (CNPJ

49.893.233/0001-50)
i   ADVOGADO:       PEDRO      PAULO      ARANTES

GONCALES GALHARDO (OAB/SP 325.920)

•   ALEXANDRE       ROBERTO       NOGUEIRA       (CPF
***.534.518-**)

Recurso Ordinário.

2021

00017413.989.23-7

00006303.989.20Ú

00017413. 989.23-7

-   EDMEIA MARIA SEGATELLl  (CPF *#.838.358-**)
•   ADVOGADO:       PEDRO       PAULO      ARANTES

GONCALES GALHAFtDO (OAB/SP 325.920)
-   CAMARA      MUNICIPAL

49.893.233/0001-50)

Recurso Ordinário.

2021

00013209.989.23-5

00006303.989.20-6

DE      PLATINA      (CNPJ

CERTIFIC0  que  a   r.   Decisão   proferida  pelo  E.   Tribunal   Pleno,   em

Sessão  de  24/07/2024  (Acórdão  -  DOEftcESP  -  Disponibilização.  03/08/2024  -
Publicação: 05/08/2024), transitou em julgado em 13/08/2024.

Cartório,  14 de agosto de 2024.

LAIS  LEMOS  DUARTE
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